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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  9.829
De 08 de agosto de 2011
Altera a redação do Art. 1º, 6º e 8º do Decreto nº 8.722, de 22 de janeiro de 2008, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o Artigo 70, da Lei Orgânica do Município de Araraquara, com objetivo de regulamentar e dar plena eficácia ao Plano de Carreiras, Cargos e Vencimentos deste Município;

D E C R E T A:


Art. 1º O Art. 1º, do Decreto nº 8.722, de 22 de janeiro de 2008, passa a ter a seguinte redação:


“Art. 1º As funções atividade, integrantes do Anexo IV da Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005, Agente de Saúde ESF, Assistente Social ESF, Auxiliar de Saúde Bucal ESF, Cirurgião Dentista ESF, Enfermeiro ESF, Fisioterapeuta ESF, Médico ESF, Médico Comunitário ESF, Médico Clínico Geral ESF, Médico Pediatra ESF, Médico Ginecologista ESF, Orientador Desportivo ESF, Psicólogo ESF, que são de livre designação e exoneração do Prefeito Municipal destinando-se à prestação de serviços no âmbito da estratégia saúde da família.”

Art. 2º Ao anexo do Decreto nº 8.722, de 22 de janeiro de 2008, fica acrescido à descrição das funções atividades de Agente Administrativo ESF, Médico Comunitário ESF, Médico Clínico Geral ESF, Médico Pediatra ESF, Médico Ginecologista ESF.


Art. 3º O Art. 6º do Decreto nº 8.722, de 22 de janeiro de 2008, passa a ter a seguinte redação:


“Art. 6º A retribuição pecuniária pelo exercício da função atividade nos termos do Artigo 24, inciso I da Lei 6.251, de 19 de abril de 2005, e deste Decreto será devida pelo período em que perdurar a designação, inclusive nos casos de férias, acidente de trabalho e doenças ocupacionais, Licença maternidade e licença para tratamento de saúde de até 15 (quinze) dias, homologada pelo órgão competente.”

§ 1º No caso de licença para tratamento de saúde superior a 15 (quinze) dias consecutivos o servidor perderá o direito ao recebimento da retribuição pecuniária até o retorno do mesmo as suas atividades.

§ 2º O servidor que retornar as suas atividades após o período de licencia para tratamento de saúde terá direito ao recebimento proporcional da retribuição pecuniária, a qual será paga no mês subseqüente ao seu retorno.


Art. 4º O direito a retribuição pecuniária do servidor na função atividade da estratégia saúde da família dependerá da pontuação resultante do Sistema de Avaliação Funcional do Profissional na Estratégia Saúde da Família de Araraquara, regulada pela Secretaria de Saúde Municipal.


Art. 5º O Art. 8º do Decreto nº 8.722, de 22 de janeiro de 2008, passa a ter a seguinte redação:


“Art. 8º Na hipótese do servidor nomeado para o exercício da função atividade no âmbito da ESF ter a necessidade de um período superior a 15 (quinze) dias de licença para tratamento de saúde, não poderá ser designado substituto, devendo no caso ser nomeado outro servidor que esteja no cadastro reserva, observando-se o disposto no artigo 4º do Decreto nº 8.722, de 22 de janeiro de 2008.”

§ 1º A nomeação deverá ser por tempo determinado até o retorno do servidor afastado.


§ 2º O servidor nomeado por tempo determinado retornará ao inicio da lista de cadastro reserva e aguardará a abertura da próxima vaga.


Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto serão efetuadas com base no crédito orçamentário respectivo.


Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
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ANEXO DO DECRETO Nº 9.829
ATRIBUIÇÕES DO MÉDICO COMUNITÁRIO ESF

1. Realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde) aos indivíduos e famílias em todas as fases do desenvolvimento humano: infância, adolescência, idade adulta e terceira idade;
2. Realizar consultas clínicas e procedimentos na USF e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações, etc.);
3. Realizar atividades de demanda espontânea e programada em clínica médica, pediatria, ginecoobstetrícia, cirurgias ambulatoriais, pequenas urgências clínico-cirúrgicas e procedimentos para fins de diagnósticos;
4. Encaminhar, quando necessário, usuários a serviços de média e alta complexidade, respeitando fluxos de referência e contra-referência locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário, proposto pela referência;
5. Indicar a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do usuário;
6. Contribuir e participar das atividades de Educação Permanente dos ACS, Auxiliares de Enfermagem, ACD e THD; e,
7. Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da USF.
ATRIBUIÇÕES DO MÉDICO CLÍNICA GERAL ESF
1. Realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde) aos indivíduos e famílias em idade adulta e terceira idade;
2. Realizar consultas clínicas e procedimentos na USF e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações, etc.);
3. Realizar atividades de demanda espontânea e programada em clínica médica, cirurgias ambulatoriais, pequenas urgências clínico-cirúrgicas e procedimentos para fins de diagnósticos;
4. Encaminhar, quando necessário, usuários a serviços de média e alta complexidade, respeitando fluxos de referência e contra-referência locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário, proposto pela referência;
5. Indicar a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do usuário;
6. Contribuir e participar das atividades de Educação Permanente dos ACS, Auxiliares de Enfermagem, ACD e THD; e,
7. Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da USF.
ATRIBUIÇÕES DO MÉDICO PEDIATRA ESF

1. Realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde) aos indivíduos na fase de desenvolvimento da infância e adolescente e famílias;
2. Realizar consultas clínicas e procedimentos na USF e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações, etc.);
3. ealizar atividades de demanda espontânea e programada em pediatria, cirurgias ambulatoriais, pequenas urgências clínico-cirúrgicas e procedimentos para fins de diagnósticos;
4. Encaminhar, quando necessário, usuários a serviços de média e alta complexidade, respeitando fluxos de referência e contra-referência locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário, proposto pela referência;
5. Indicar a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do usuário;
6. Contribuir e participar das atividades de Educação Permanente dos ACS, Auxiliares de Enfermagem, ACD e THD;
7. Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da USF;
8. Realizar junto com a ESF o planejamento das ações de saúde da criança;
9. Apoiar a ESF na abordagem e no processo de trabalho referente aos casos de agravos severos e/ou persistentes de saúde da criança, além de situações específicas, como a de violência intrafamiliar;
10. Discutir com as ESF os casos identificados que necessitem de ampliação da clínica em relação a questões específicas;
11. Criar, em conjunto com a ESF, estratégias para abordar problemas que se traduzam em maior vulnerabilidade;
12. Desenvolver ações de mobilização de recursos comunitários, buscando desenvolver espaços de vida saudáveis na comunidade, como oficinas comunitárias, destacando a relevância da articulação intersetorial (conselhos tutelares, escolas, associações de bairro, etc.);
13. Priorizar as abordagens coletivas, identificando os grupos estratégicos para que a atenção em saúde da criança se desenvolva nas unidades de saúde e em outros espaços na comunidade;
14. Ampliar o vínculo com as famílias, tomando-as como parceiras no tratamento e buscando constituir redes de apoio e integração; 
ATRIBUIÇÕES DO MÉDICO GINECOLOGISTA ESF

1. Realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde) as mulheres e suas famílias;
2. Realizar consultas clínicas e procedimentos na USF e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações, etc.);
3. Realizar atividades de demanda espontânea e programada em ginecologia, cirurgias ambulatoriais, pequenas urgências clínico-cirúrgicas e procedimentos para fins de diagnósticos;
4. Encaminhar, quando necessário, usuários a serviços de média e alta complexidade, respeitando fluxos de referência e contra-referência locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário, proposto pela referência;
5. Indicar a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do usuário;
6. Contribuir e participar das atividades de Educação Permanente dos ACS, Auxiliares de Enfermagem, ASB e TSB;
7. Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da USF;
8. Realizar junto com as ESF, o planejamento das ações de saúde da mulher;
9. Apoiar as ESF na abordagem e no processo de trabalho referente aos casos de agravos severos e/ou persistentes de saúde da mulher, além de situações específicas como a de violência intrafamiliar;
10. Discutir com as ESF os casos identificados que necessitam de ampliação da clínica em relação a questões específicas;
11. Criar, em conjunto com as ESF, estratégias para abordar problemas que se traduzam em maior vulnerabilidade;
12. Desenvolver ações de mobilização de recursos comunitários, buscando constituir espaços de vida saudáveis na comunidade, como oficinas comunitárias, destacando a relevância da articulação intersetorial - conselhos tutelares, escolas, associações de bairro, etc.;
13. Priorizar as abordagens coletivas, identificando os grupos estratégicos para que a atenção em saúde da mulher se desenvolva nas unidades de saúde e em outros espaços na comunidade;
14. Ampliar o vínculo com as famílias, tomando-as como parceiras no tratamento e buscando constituir redes de apoio e integração;  
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